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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA. 
1. Não se conhece do recurso especial fundado na alínea "c" do art. 105, III, 
da CF, quando a parte deixa de realizar o cotejo analítico, não atendendo aos 
pressupostos específicos para a configuração do dissenso jurisprudencial, nos 
termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ.
2. É entendimento pacífico desta Corte que a parte deve proceder ao cotejo 
analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos 
que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a 
mera transcrição de ementas.
Agravo interno improvido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA. 
1. Não se conhece do recurso especial fundado na alínea "c" do art. 105, III, 
da CF, quando a parte deixa de realizar o cotejo analítico, não atendendo aos 
pressupostos específicos para a configuração do dissenso jurisprudencial, nos 
termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ.
2. É entendimento pacífico desta Corte que a parte deve proceder ao cotejo 
analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos 
que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a 
mera transcrição de ementas.
Agravo interno improvido. 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por ANA APARECIDA AGUILERA 

DE OLIVEIRA contra decisão monocrática do Ministro Presidente que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial em razão da ausência de comprovação 

do dissídio jurisprudencial, "uma vez que a parte recorrente não realizou o indispensável 

cotejo analítico a fim de demonstrar a existência de identidade jurídica e similitude fática 

entre o acórdão recorrido e os paradigmas indicados" (fls.440-442).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO assim ementado (fl. 209):
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PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE RURAL. 
AVERBAÇÃO.
1. Reconhecido o exercício de atividade rural como boia-
fria, possível sua averbação para fins previdenciários.
2. A expressão "trabalhadores na agropecuária", contida no 
item 2.2.1 do anexo ao Decreto n.º 53.831/64, se refere aos 
trabalhadores rurais que exercem atividades agrícolas como 
empregados em empresas agroindustriais e agrocomerciais, 
fazendo jus os empregados de tais empresas ao cômputo de 
suas atividades como tempo de serviço especial.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 234).

Nas suas razões, alega a parte agravante que houve falta de prestação 

jurisdicional e cerceamento de defesa mediante a omissão que não foi enfrentada nos 

embargos de declaração.

Aduz que comprovou, por meio de cotejo analítico entre o acórdão recorrido e 

os arestos paradigmas, o enquadramento da categoria como atividade especial para 

cômputo de suas atividades como tempo de serviço especial. Sustenta, outrossim, que 

"conseguiu demonstrar de forma eficiente que a decisão recorrida se mostrou totalmente 

distante do entendimento consolidado por este STJ no sentido de ser possível o 

reconhecimento da especialidade do labor, mesmo que não conste nos respectivos 

regulamentos e decretos, desde que comprovadamente exposta aos agentes nocivos à 

saúde e a integridade física do segurado, o que restou devidamente comprovado nos autos 

através da realização da perícia judicial" (fl. 449).

Ainda, informa que não há óbice pela Súmula n. 7/STJ, na medida em que não 

pretende o reexame de provas, mas a revaloração do conjunto probatório. 

Por fim, argumenta que houve violação da lei federal e da jurisprudência do 

STJ, no que tange ao pedido de reafirmação da DER, no caso de não haver o 

reconhecimento da aposentadoria por tempo de contribuição em data posterior à primeira 

DER.

Pugna, em suma, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou-se (fl. 464).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Consta dos autos que a decisão agravada estabeleceu-se no seguinte sentido: 

[...]
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No que concerne à primeira, à segunda e à terceira 
controvérsias, na espécie, não foi comprovado o dissídio 
jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não realizou 
o indispensável cotejo analítico a fim de demonstrar a 
existência de identidade jurídica e similitude fática entre o 
acórdão recorrido e os paradigmas indicados.
[...] 
Ademais, no que tange à primeira controvérsia não é 
cabível o recurso especial por alegação de divergência de 
interpretação de norma constitucional.
[...]
Além disso, no que diz respeito à terceira controvérsia, não 
é cabível o recurso especial porque interposto com 
fundamento na violação de normas contidas em 
instrução normativa. Com efeito, esse ato normativo não 
está compreendido no conceito de lei federal.
[...]
Por fim, no que tange à quarta controvérsia, na espécie, não 
foi comprovada a divergência jurisprudencial, uma vez que 
não cumpridos os requisitos legais dos arts. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ.
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 
para não conhecer do recurso especial.
 
 

Nesse sentido, mantenho a decisão agravada quanto à ausência do cotejo 

analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas colacionados, porquanto não 

guardam a necessária similitude fática entre o caso concreto e os acórdãos mencionados 

no item 4 do recurso especial. 
 
A propósito, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. DESCONTOS INDEVIDOS NA 
REMUNERAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
PROCEDÊNIA PARCIAL DOS PEDIDOS. OFENSA À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE DA VIA 
ELEITA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO 
STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDÊNCIA. COTEJO ANALÍTICO. 
AUSÊNCIA.
[...]
VI - Não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma 
vez que a parte recorrente não realizou o indispensável 
cotejo analítico, que exige, além da transcrição de trechos 
dos julgados confrontados, a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência, com a 
indicação da existência de similitude fática e identidade 
jurídica entre o acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) 
indicado(s), não bastando, portanto, a mera transcrição 
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de ementas ou votos.
VII - O Superior Tribunal de Justiça já decidiu: Esta Corte 
já pacificou o entendimento de que a simples transcrição de 
ementas e de trechos de julgados não é suficiente para 
caracterizar o cotejo analítico, uma vez que requer a 
demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, 
mesmo no caso de dissídio notório. (AgInt no AREsp n. 
1.242.167/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 5/4/2019.)
[...]
I X - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.106.517/MT, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 28/9/2022 – 
grifo meu.) 

 
Ainda nesse sentido, confira-se precedente:
 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITOS. PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. AUSÊNCIA EM 
APONTAR OS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. 
ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 284 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. 
AUSÊNCIA.
[...]
VIII - Não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma 
vez que a parte recorrente não realizou o indispensável 
cotejo analítico, que exige, além da transcrição de 
trechos dos julgados confrontados, a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência, com a 
indicação da existência de similitude fática e identidade 
jurídica entre o acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) 
indicado(s), não bastando, portanto, a mera transcrição de 
ementas ou votos. Com efeito, o Superior Tribunal de 
Justiça já decidiu: Esta Corte já pacificou o entendimento 
de que a simples transcrição de ementas e de trechos de 
julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo 
analítico, uma vez que requer a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso 
confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso de 
dissídio notório.? (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 5/4/2019.)
IX - "A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto 
dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 
analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais impede o conhecimento do 
Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do 
art. 105 da Constituição Federal". (AgInt no REsp n. 
1.903.321/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
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Turma, DJe de 16/3/2021 (...)
AgInt no REsp n. 1.886.363/RJ, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 28/4/2021; AgRg no 
REsp n. 1.857.069/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe de 5/5/2021.) X - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.994.552/GO, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 24/8/2022 – 
grifo meu.)

 
Quanto às demais alegações, quais sejam, a inexistência do óbice contido na 

Súmula n. 7/STJ e violação de lei federal e da jurisprudência do STJ, no que tange ao 

pedido de reafirmação da DER, não conheço do presente recurso, uma vez que tal matéria 

não foi objeto da decisão em agravo do recurso especial em comento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.694.206 / RS
Número Registro: 2020/0094930-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50074697720164049999

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA APARECIDA AGUILERA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : WILSON YOICHI TAKAHASHI - PR006666

ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201
THAIS TAKAHASHI - PR034202A

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA APARECIDA AGUILERA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : WILSON YOICHI TAKAHASHI - PR006666

ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201
THAIS TAKAHASHI - PR034202A

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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